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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JHONI MAXIMIANO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, constata-se que o paciente possui reiteração 
delitiva em crimes contra o patrimônio, por possuir duas ações penais em 
andamento, a impedir a aplicação do princípio da insignificância.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O 
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1. No caso, constata-se que o paciente possui reiteração 
delitiva em crimes contra o patrimônio, por possuir duas ações penais em 
andamento, a impedir a aplicação do princípio da insignificância.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONI MAXIMIANO 

BARBOSA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da impetração e deixei 

de conceder a ordem de ofício, haja vista a ausência de qualquer constrangimento 

ilegal.

A defesa afirma que os processos em curso em desfavor do agravante não 

impedem a aplicação do princípio da insignificância.

Assim, pleiteia a reconsideração do decisório agravado, ou o julgamento do 

recurso pela Turma, com a concessão da ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal a quo, ao apreciar a apelação, não acolheu a tese defensiva, atinente 

ao referido princípio, com base nos seguintes fundamentos:
 
"No caso concreto, é inviável, em primeira análise, 
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sua aplicação, uma vez que não foram preenchidos os 
requisitos mencionados alhures.

Isso porque, a despeito do valor da res furtiva (uma 
peça de maminha avaliada em R$ 94,00), constata-se que 
o paciente responde a outras duas ações penais por delitos 
semelhantes (conforme certidão do evento 3.2)" (fl. 155).

 
O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados 

da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido 

de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 

98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

No caso concreto, constata-se que o paciente possui reiteração delitiva em 

crimes contra o patrimônio, por possuir duas ações penais, a impedir a aplicação do 

princípio da insignificância.
 
Ademais, o fato do bem ter sido restituído à vítima é desinfluente para a 

aplicação do Princípio da Insignificância, conforme definido pelo Tema Repetitivo 1205.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS VETORES 
FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou 
entendimento no sentido de exigir o preenchimento 
simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) ausência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar 
de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao 
titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - o 
réu apresenta condições subjetivas desfavoráveis, 
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havendo, em seu desfavor, outras 3 ações pelo mesmo 
delito -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento, não se podendo qualificá-lo como de 
reduzida ofensividade e periculosidade, considerando que 
ficou demonstrada pela instância antecedente a 
contumácia do réu em crimes patrimoniais, o que é 
suficiente ao afastamento da incidência do princípio da 
insignificância..

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da 
seguinte tese: a restituição imediata e integral do bem 
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a 
incidência do princípio da insignificância.

(REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe 
de 30/10/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, 
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido 
grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da 
conduta, pois, independentemente do valor atribuído à res 
furtiva, consta dos autos que o agravante tem 
comportamento de reiteração e habitualidade no 
cometimento de crimes de natureza patrimonial, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da 
conduta para aplicação do princípio da insignificância ora 
pretendido. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 926.575/DF, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. DELITO COMETIDO NA MODALIDADE 
QUALIFICADA. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso, constata-se habitualidade delitiva em 
crimes contra o patrimônio, uma vez que há em desfavor 
do agravante oito ações penais em andamento, sendo 
uma, inclusive, de roubo, logo, o reconhecimento do 
princípio da insignificância, na hipótese, implicaria em 
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impunidade e incentivo ao desrespeito das regras jurídicas. 
E além disso, trata-se de furto qualificado com rompimento 
de obstáculo à subtração da coisa, outro fator impeditivo à 
aplicação do princípio da bagatela.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 904.088/SC, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 939.181 / SC
Número Registro: 2024/0314584-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50013477420238240020 50140247320228240020 50426899120248240000 50451434420248240000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JHONI MAXIMIANO BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONI MAXIMIANO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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